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Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-
6449060

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 030/2024,
QUE ENTRE SI CELEBRAM A DEFENSORIA
PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL - DPDF E
A EMPRESA P & B SISTEMAS DE
SEGURANCA EIRELI.

PROCESSO Nº00401-00014800/2024-80.

 

A DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL - DPDF , com sede no Setor de Indústria e
Abastecimento, no Trecho nº 17, Rua 07, Lote 45, Brasília-DF, CEP: 71.200-219, inscrita no CNPJ sob o nº
12.219.624/0001-83, neste ato representada pelo(a) DEFENSOR(A) PÚBLICO(A)-GERAL, consoante
competência originária prevista na Lei Complementar Nº 80, de 12 de janeiro de 1994, e ainda na Lei
Complementar Nº 828, de 26 de julho de 2010, em sua nova redação dada pela Lei Complementar Nº 908 de 7 de
janeiro de 2016, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa P & B SISTEMAS DE SEGURANCA
EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 09.140.225/0001-18, sediada na STRC Trecho 04, Bloco A, Lote 10, CEP:
71225-540, em BRASÍLIA-DF doravante designada CONTRATADA,  neste ato representada pelo Sr. ANDRÉ
PAZ DE LIMA, Administrador,  conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no
Processo nº 00401-00014800/2024-80 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº
90020/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para serviços de manutenção de
equipamento de proteção e segurança e aquisição de extintor de incêndio, trava e suportes, sob demanda,
visando suprir e aperfeiçoar as demandas das unidades desta Defensoria Pública do Distrito Federal - DPDF, em
conformidade com as especificações técnicas, quantidades e condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

GRUPO ÚNICO

ITEM DESCRIÇÃO U.M CATSER QUANTITATIVO  VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

SERVIÇO DE
MANUTENÇÃO DE
EQUIPAMENTO DE
PROTEÇÃO E
SEGURANÇA, Descrição:
manutenção de 1º nível em
extintores de incêndio tipo
CO², água pressurizada e
PQS, com substituição de
cinta. - Unidade: serviço

SERVIÇO 3662 51  R$ 20,00 R$
1.020,00
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2

SERVIÇO DE
MANUTENÇÃO DE
EQUIPAMENTO DE
PROTEÇÃO E
SEGURANÇA, Descrição:
manutenção de 1º nível em
extintores de incêndio tipo
CO², água pressurizada e
PQS, com substituição de
difusor. - Unidade: serviço

SERVIÇO 3662 51 R$ 18,80 R$
958,80

3

SERVIÇO DE
MANUTENÇÃO DE
EQUIPAMENTO DE
PROTEÇÃO E
SEGURANÇA, Descrição:
manutenção de 1º nível em
extintores de incêndio tipo
CO², com substituição de
mangueira. - Unidade:
serviço

SERVIÇO 3662 18 R$ 27,00 R$
486,00

4

SERVIÇO DE
MANUTENÇÃO DE
EQUIPAMENTO DE
PROTEÇÃO E
SEGURANÇA, Descrição:
manutenção de 1º nível em
extintores de incêndio tipo
PQS, com substituição de
mangueira. - Unidade:
serviço

SERVIÇO 3662 18 R$ 19,50 R$
351,00

5

SERVIÇO DE
MANUTENÇÃO DE
EQUIPAMENTO DE
PROTEÇÃO E
SEGURANÇA, Descrição:
manutenção de 1º nível em
extintores de incêndio tipo
CO², água pressurizada e
PQS, com substituição de
manômetro. - Unidade:
serviço

SERVIÇO 3662 33 R$ 12,10 R$
399,30

6

SERVIÇO DE
MANUTENÇÃO DE
EQUIPAMENTO DE
PROTEÇÃO E
SEGURANÇA, Descrição:
manutenção de 1º nível em
extintores de incêndio tipo
CO², água pressurizada e
PQS, com substituição de
punho para válvula. -
Unidade: serviço

SERVIÇO 3662 51 R$ 11,50 R$
586,50
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7

SERVIÇO DE
MANUTENÇÃO DE
EQUIPAMENTO DE
PROTEÇÃO E
SEGURANÇA, Descrição:
manutenção de 1º nível em
extintores de incêndio tipo
CO², água pressurizada e
PQS, com substituição
de válvula. - Unidade:
serviço

SERVIÇO 3662 51 R$ 19,50 R$
994,50

8

SERVIÇO DE
MANUTENÇÃO DE
EQUIPAMENTO DE
PROTEÇÃO E
SEGURANÇA, Descrição:
manutenção de 2º nível em
e Extintor de incêndio, tipo
água pressurizada - AP,
classe A, capacidade de
10L - Unidade: serviço

SERVIÇO 3662 21 R$ 30,00 R$
630,00

9

SERVIÇO DE
MANUTENÇÃO DE
EQUIPAMENTO DE
PROTEÇÃO E
SEGURANÇA, Descrição:
manutenção de 2º nível em
extintores de extintor de
incêndio, tipo CO² BC,
capacidade 4KG -
Unidade: serviço

SERVIÇO 3662 2 R$ 55,10 R$
110,20

10

SERVIÇO DE
MANUTENÇÃO DE
EQUIPAMENTO DE
PROTEÇÃO E
SEGURANÇA, Descrição:
manutenção de 2º nível em
extintores de extintor de
incêndio, tipo CO² BC,
capacidade 6KG -
Unidade: serviço

SERVIÇO 3662 33 R$ 85,10 R$
2,808,30

11

SERVIÇO DE
MANUTENÇÃO DE
EQUIPAMENTO DE
PROTEÇÃO E
SEGURANÇA, Descrição:
manutenção de 2º nível em
extintores de de incêndio,
tipo PQS, Classe ABC,
capacidade de 06 KG -
Unidade: serviço

SERVIÇO 3662 36 R$ 35,10 R$
1.263,60
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SERVIÇO DE
MANUTENÇÃO DE
EQUIPAMENTO DE
PROTEÇÃO E
SEGURANÇA, Descrição:
manutenção de 3º nível em
e Extintor de incêndio, tipo
água pressurizada - AP,
classe A, capacidade de
10L, com teste
hidrostático - Unidade:
serviço

SERVIÇO 3662 18 R$ 54,00 R$
972,00

13

SERVIÇO DE
MANUTENÇÃO DE
EQUIPAMENTO DE
PROTEÇÃO E
SEGURANÇA, Descrição:
manutenção de 3º nível em
extintores de extintor de
incêndio, tipo CO² BC,
capacidade 4KG, com teste
hidrostático - Unidade:
serviço

SERVIÇO 3662 2 R$ 49,00 R$ 98,00

14

SERVIÇO DE
MANUTENÇÃO DE
EQUIPAMENTO DE
PROTEÇÃO E
SEGURANÇA, Descrição:
manutenção de 3º nível em
extintores de incêndio tipo
CO² BC, capacidade
6KG, com teste
hidrostático - Unidade:
serviço

SERVIÇO 3662 28 R$ 56,25 R$
1.575,00

15

SERVIÇO DE
MANUTENÇÃO DE
EQUIPAMENTO DE
PROTEÇÃO E
SEGURANÇA, Descrição:
manutenção de 3º nível em
extintores de de incêndio,
tipo PQS, Classe ABC,
capacidade de 06 KG, com
teste hidrostático -
Unidade: serviço

SERVIÇO 3662 30 R$ 61,00 R$
1.830,00

16

SUPORTE PARA
EXTINTOR DE
INCÊNDIO, Descrição:
tipo "L", confeccionado em
ferro anticorrosivo, para
instalação de extintores em
paredes. - Unidade:
unidade

UNIDADE 476678 51 R$ 8,10 R$
413,10
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17

SUPORTE PARA
EXTINTOR DE
INCÊNDIO, Descrição:
tipo piso, confeccionado
em ferro cromado ou
chapas e arames de aço
carbono com tratamento
superficial contra
oxidações. - Unidade:
unidade

UNIDADE 616642 51 R$ 40,10 R$
2.045,10

18

SUPORTE PARA
EXTINTOR DE
INCÊNDIO, Descrição:
tipo automotivo ABC 1KG,
confeccionado em ferro
anticorrosivo. - Unidade:
unidade

UNIDADE 357781 2 R$ 65,10 R$
130,20

19

TRAVA PARA
EXTINTORES DE
INCÊNDIO, Descrição:
dimensões 4x4x9cm, cor
dourado, material metal. -
Unidade: unidade

UNIDADE 248938 51 R$ 3,50 R$
178,50

20

EXTINTOR DE
INCÊNDIO, Tipo PQS,
Classe ABC, Capacidade 1
KG, AUTO UNIVERSAL.
- Unidade: unidade

UNIDADE 298866 6 R$ 96,00 R$
576,00

TOTAL R$
17.426,10

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência (documento SEI 153950739);

1.3.2. O Edital de Licitação (documento SEI 155592590);

1.3.3. A Proposta da CONTRATADA (documento SEI 157164464, 157165145);

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura, permitida a prorrogação
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, conforme previsão em edital e que a autoridade
competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com a CONTRATADA ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, nos termos do
art. 105, caput, c/c art. 107, caput, da Lei 14.133/2021.

 

 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$ 17.426,10 (dezessete mil quatrocentos e vinte e seis reais e dez
centavos).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos a CONTRATADA dependerão
dos quantitativos efetivamente fornecidos.

 

​CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e as demais condições a ela referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE
7.1. O valor do contrato poderá ser reajustado, desde que solicitado pela CONTRATADA, observado o interregno
mínimo de 12 (doze) meses, a contar da data do orçamento estimado.

7.2. O índice a ser aplicado na data do reajuste será o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE, ou de outro índice que passe a substituí-lo.

7.3. A aplicação de novos reajustes deve considerar a data e os valores do reajuste anterior, restando vedada a
aplicação de índices acumulados por um período superior a 12 (doze) meses.

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. Relacionar-se com a CONTRATADA, exclusivamente, por meio de pessoa por ela credenciada.

8.2. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes, que venham a ser solicitados pelos empregados da
CONTRATADA ou por seu preposto.

8.3. Receber o objeto contratado e atestar a Nota Fiscal/Fatura, desde que atendidas todas as exigências e
especificações constantes no termo de referência.

8.4. Efetuar o pagamento devido, após o adimplemento da obrigação, mediante Nota Fiscal devidamente atestada,
desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato.

8.5. Designar servidor ou comissão de servidores para acompanhar e fiscalizar o cumprimento do contrato, assim
como para atestar a execução do objeto.

8.6. Cumprir e fazer cumprir o disposto no presente instrumento, no edital e no contrato, exercendo a fiscalização
do fornecimento do objeto.

8.7. Informar à CONTRATADA, oficialmente, quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato.

8.8. Permitir, dentro das normas internas, o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências,
desde que devidamente identificados e acompanhados por representante da CONTRATANTE.

8.9. Responder pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de
regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela
CONTRATADA no prazo máximo de 1 (um) mês.

8.11. Aplicar as sanções previstas neste Contrato, assegurando à CONTRATADA o contraditório e a ampla
defesa.

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. Entregar os materiais e serviços de acordo as especificações e condições estabelecidas no Termo de
Referência e edital.

9.2. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária, e-
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mail e telefone, indicado na respectiva proposta de preços.

9.3. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas no termo de referência,
além de sujeitar-se a outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078/1990) que sejam compatíveis com o regime de Direito Público.

9.4. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou as supressões que se fizerem necessários, nos
termos do art. 125, da Lei nº 14.133/2021.

9.5. Acatar as recomendações e as solicitações efetuadas pela fiscalização do ajuste, atinentes ao atendimento
desta contratação e providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas na
execução dos serviços.

9.6. Zelar pelo sigilo e pela segurança das informações a que tiver acesso, em decorrência da execução contratual.

9.7. Não utilizar o nome da CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer atividades de
divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos.

9.8. Recolher, no prazo estabelecido, valores referentes a penalidades de multas que eventualmente lhe sejam
aplicadas por meio de procedimentos administrativos, decorrentes de descumprimento das obrigações contratuais.

9.9. Comunicar formalmente à CONTRATANTE quando verificar quaisquer condições inadequadas ao
fornecimento ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato.

9.10. Fornecer à CONTRATANTE todas as informações que este considere necessárias à fiel execução de suas
obrigações contratuais, bem como àquelas essenciais ao desempenho e à confiabilidade do objeto contratado.

9.11. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais ou materiais que forem causados por seus representantes,
inclusive por omissão destes, à CONTRATANTE ou a terceiros, nas dependências da CONTRATANTE,  ou
local de execução dos serviços.

9.12. Indicar formalmente preposto, visando estabelecimento de contatos com a CONTRATADA durante a
vigência do contrato.

9.13. Responsabilizar-se pela segurança do prestador de serviço diretamente envolvido na execução dos serviços.

9.14. Exigir que os responsáveis pela execução dos serviços utilizem equipamentos de proteção individual e
demais instrumentos adequados, de modo a evitar danos, conforme as normas em vigor.

9.15. Garantir a qualidade dos materiais, devendo substituir às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto
contratado em que for constatado defeito ou má qualidade resultante do transporte inadequado, quando da
entrega.

9.16. Assegurar que os produtos/serviços entregues estarão em consonância com as normas vigentes e demais
legislações relacionadas à sua natureza, de forma a garantir a qualidade do produto apresentado, conforme art. 42,
da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre, em consonância com a Lei Distrital n.º 5.061, de 2013. 

9.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação;

9.20. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação.

9.21. Cumprir as exigências de cadastro reserva previstas em lei, bem como em outras normas específicas, em
atendimento ao art. 92, inciso XVII, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.

9.22. Observar as diretrizes referentes às medidas de prevenção e apuração de denúncias de assédio moral ou
sexual, conforme estabelecido no Decreto Distrital nº 44.701, de 5 de julho de 2023.

9.23. Cumprir durante a execução as diretrizes de logística reversa, em especial das peças e extintores
substituídos, nos termos do art. 71, XIV, do Decreto Distrital nº 44.330/2023.

9.24. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao
da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
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Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução
contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa,
civil e criminal.

10.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os
dados pessoais e os dados pessoais sensíveis repassados em decorrência da execução contratual, em consonância
com o disposto na Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), sendo vedado o
repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para
viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.

10.3. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos patrimoniais, morais,
individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da execução contratual, por
inobservância à LGPD.

10.4. Em atendimento ao disposto na LGPD, a CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste
contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como: número do Cadastro da
Pessoa Física (CPF), endereço eletrônico, e cópia do documento de identificação.

10.5. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se
compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos
dados pessoais repassados pela CONTRATANTE.

10.6. O canal de comunicação em caso de incidentes de segurança será a Unidade Gestora da Lei Geral de
Proteção de Dados (UGLGPD), por intermédio do endereço de correio eletrônico:
 <uglgpd@defensoria.df.gov.br>.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da assinatura
do contrato, comprovante de prestação de garantia no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, ou
seja, R$ 871,30 (oitocentos e setenta e um reais e trinta centavos), podendo optar por caução em dinheiro ou
títulos da dívida pública ou fiança bancária, ou título de capitalização custeado por pagamento único, nos termos
do Art. 96, parágrafo 1º, incisos I, III e IV, c/c art. 98 da Lei nº 14.133/2021.

11.2. Quando o adjudicatário optar pela oferta de seguro-garantia, deverá fazê-lo previamente à assinatura do
contrato, e no prazo mínimo de 30 dias, contado da data de homologação da licitação, conforme garante o art. 96,
§3º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. A CONTRATADA ficará sujeita às sanções previstas nos artigos 155 a 163 da Lei n.º 14.133/2021, bem
como, às demais legislações pertinentes em decorrência de inadimplemento contratual.

12.2. A  CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas infrações contidas no art. 155, incisos
de I a XII, da Lei n.º 14.133/2021, quais sejam:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justicado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justicado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato; 
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 IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

 XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.3. Das Espécies de Sanções
I - advertência;

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

 IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.3.1. A sanção prevista no inciso I, dar-se-á quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do
contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 14.133/2021).

12.3.2. A sanção apresentada no inciso II, será calculada nos termos do §3º do art. 156 da Lei n.º
14.133/2021 e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no subitem
12.2.

12.3.3. Quanto a sanção do inciso III,  será aplicada quando praticadas as condutas descritas nos incisos II,
III, IV, V, VI e VII do subitem 12.2, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
§4º, da Lei n.º 14.133/2021);

12.3.4. A respeito da sanção presente no inciso IV, será aplicada quando praticadas as condutas descritas nos
incisos VIII, IX, X, XI e XII do subitem 12.2, bem como nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 12.3.3. (art. 156, §5º, da Lei n.º
14.133/2021).

12.3.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 12.3 poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7º, Lei n.º 14.133/2021).

12.3.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

12.3.7. A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156 da Lei n.º 14.133/2021, não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

12.3.8. Na aplicação da sanção do inciso II, do subitem 12.3, será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.3.9. A multa é a sanção pecuniária que será imposta à CONTRATADA, pelo ordenador de despesas do
órgão contratante, por atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes
percentuais:

12.3.9.1. 0,50% - por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o
montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 15% (quinze por cento), que
corresponde a até 30 dias de atraso;

12.3.9.2. 1% - por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o
primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter
excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não
podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada;

12.3.9.3. 5% - sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de
entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste subitem;

12.3.9.4. 15% - em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na
entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho,
calculado sobre a parte inadimplente;

12.3.9.5.  até 30% sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

12.3.10. A aplicação das sanções dos incisos III e IV, do subitem 12.3, requererá a instauração de processo
de responsabilização, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou
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a CONTRATADA para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

12.3.11. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA a multa de mora, na
forma prevista neste instrumento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1. O contrato poderá ser extinto, nos termos dos artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/2021:

13.1.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta, de acordo com o art. 138, inciso I, c/c art. 139 da Lei 14.133/2021;

13.1.2. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de
disputas, desde que haja interesse da Administração, conforme o art. 138, inciso II, da Lei 14.133/2021;

13.1.3. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso
arbitral, ou por decisão judicial, nos termos do art. 138, inciso III, da Lei 14.133/2021.

13.2. Nos casos de extinção contratual, caberá à CONTRATANTE a execução dos valores das multas e
indenizações a ela devidos e a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados à
Administração, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, nos termos do art. 139, da Lei
14.133/2021.

13.3. Ficam reconhecidos os direitos da Administração em caso de rescisão administrativa pela inexecução total
ou parcial do contrato, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, conforme o art.
115, da Lei 14.133/2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento da Defensoria Pública do Distrito Federal deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I - Unidade Orçamentária: 48101

II - Programa de Trabalho: 03.122.8211.8517.0138

III - Natureza da Despesa: 449052 e 339039

IV - Fonte de Recursos: 100

14.2. Os empenhos iniciais são de: R$ 576,00 (quinhentos e setenta e seis reais), conforme Nota de Empenho nº
2024NE01820; R$ 14.659,20 (quatorze mil seiscentos e cinquenta e nove reais e vinte centavos), conforme Nota
de Empenho nº 2024NE01821; e R$ 2.766,90 (dois mil setecentos e sessenta e seis reais e noventa centavos),
conforme Nota de Empenho nº 2024NE01822, emitidas em 11/12/2024, sob o evento nº 400091, na modalidade
Estimativo.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste instrumento serão dirimidos pela CONTRATANTE, com
fundamento na legislação aplicável à espécie, em especial, pelas Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Distrital nº
44.330/2023.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
16.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com amparo no
art. 132 da Lei n.º 14.133/2021, vedada a modificação do objeto.

16.2. Havendo a necessidade da CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas
condições contratuais e mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões até o limite de 25% do valor
inicial do contrato, conforme o art. 125 da Lei n.º 14.133/2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá à CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
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Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO
18.1.  Fica eleito o foro de Brasília/Distrito Federal para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

 

E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos
termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, assinam eletronicamente por meio de seus
representantes, para que produza seus legais efeitos, em Juízo ou fora dele.
 

Pela CONTRATANTE:
 

Defensor(a) Público(a)-Geral

Pela CONTRATADA:
 

ANDRÉ PAZ DE LIMA
Administrador

 

 

Documento assinado eletronicamente por André Paz de Lima, Usuário Externo, em
13/12/2024, às 09:37, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por CELESTINO CHUPEL - Matr.0118377-0,
Defensor(a) Público(a)-Geral, em 16/12/2024, às 15:17, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 157804224 código CRC= DF6F2F5F.
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